PARECER N.°   122 , DE 2006
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 997, DE 2003

De autoria do Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe  tem o objetivo de instituir a “Política de Apoio aos Condutores Profissionais Desempregados” e dá outras providências.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 114.a a 118.a Sessões Ordinárias, de 03  a  09/10/03, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Verifica-se inicialmente que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda em sintonia com o disposto no artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

             Todavia, o  artigo 2º , do projeto adentra em matéria administrativa, ferindo o artigo 47, inciso II da Constituição Estadual,  ao impor a gratuidade  dos exames de aptidão física e mental, aos condutores profissionais  desempregados, na renovação da Carteira Nacional de Habilitação. 

         Portanto, para sanar a inconstitucionalidade apontada e aprimorar o projeto sugerimos  a seguinte 


EMENDA

       " Suprimam-se os artigos 2º e  4º do Projeto de lei nº 997, de 2003.”

       Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 997, de 2003, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a)  ELI CORRÊA FILHO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.
Sala das Comissões, em 24/3/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – JOSE BITTENCOURT – VANDERLEI SIRAQUE – ELI CORREA FILHO – VALDOMIRO LOPES
